
Prioridade 
para a 
saúde pública 

A saude publica e a assis-
tencia social mereceram re-
centemente, da parte tanto 
do governo do Estado quan-. 
to da administração fede-
ral, um enfoque que nos 
autorizava a prever em am-
bos os setores o estudo e a 
aplicação de programas am-
biciosos, destinados não 
apenas a resolver efetiva-
silente muitos problemas das 
nossas populações urbanas e 
rurais mas também a colo-
car em posição mais vanta-
josa o partido politico que 
representa as forças da si-
tuação, tendo em vista prin-
cipalmente as eleições muni-
cipais do proximo ano. Qual 
não foi a surpresa de quan-
tos aguardavam essas medi-
das de grande alcance so-
cial, porém, quando o pra. 
prio governo estadual sai a 
publico para anunciar que 
"dificuldades na distribui-
ção de verbas para o orca-
mento do proximo ano obri-
garam o governador Paulo 
Egydio a reduzir inveett-
mentos na arca social, eito 
inclui educação. saude e as-
sistencia social"? 

As consequencias dessa 
mudança na politica do go-
vernador do Estado — que 
a rigor não chegou a ser 
urna mudança, porque as di-
retrizes anunciadas com 
muita enfase durante sua 
posse nunca chegaram a ser 
definidas objetivamente —
representam um retrocesso 
na disposição demonstrada 
por diferentes setores admi-
nistrativos do Pais e deste 
Estado de fixar o homem 
como meta prioritaria da 
ação governamental. De fa-
to, pelos dados oferecidos à 
analise de quantos se preo-
cupam com o problema per-
cebe-se que a Secretaria da. 
Saude solicitou. no orça-
mento de 1976. cerca de 3 
bilhões de cruzeiros,' quan-
tia equivalente à que será 
gasta no mesmo periodo cai 
outras obras igualmente im-
portantes. como, por exem-
plo, o metrô. Com  esses re-
cursos, o secretario Walter 
Laser pretendia dotar o Es-
tado de uma eficiente infra-
estrutura medico-hospitalar 
voltada para a medicina pre-
ventiva, que permitiria aten-
der àss atuais necessidades da 
população, garantir a vaci-
nação em massa de crianças 
e adultos, criar unidades 
de - assistencia cm zonas 
carentes desse beneficio, en-
fiR" dotar a Secretaria da 
S4deqrs.1;plik instrumentos mi-
nith'êsWiNe suprir as neces-
sidadesirásias da população 
do Es de São Paulo. 
Cour o tbrte de 50% dessa 
verba pode-se facilmente 
Imaginar como a população 
será sacrificada, principal-
mente nas areas mais po-
bres cia periferia das gran-
des cidades, onde são klos 
mais elevados os indices de 
mortalidade infantil, de in-
cidencia de molestias conta-
giosas e de desnutrição, 
cuja análise define o nível 
de desenvolvimento de um 
país ou de uni Estado. Ho-
je, com a aplicação de quan-
tia equivalente à que será li-
berada em 1976, o atendi-
mento da população é ain-
da insatisfatorio: no Muni-
cipio de São Paulo, as unida-
des da Secretaria da Saude 
-- incluindo os serviços mu-
nicipais. — prestam assis-
tencia a apenas 46% da po-
pulação; na zona interina-
(liaria, atende-se 55%; na 
zona central, onde prevale-
cem condições melhores de 
vida e se concentra a popu-
lação de renda mais alta, 
76% da população recebe 
assistencia medica, E, como 
a mortalidade infantil é in-
versamente proporcional ao 
nivel de renda e ao atendi-
meato medico e hospitalar, 
verifica-se que, de cada mil 
crianças que nascem, 106 
morrem na Periferia. antes 
de atingir uni ano de ida-
de; na zona intermediaria, 
esse coeficiente baixa para 
S2 por mil e. na arca 
central. não ultrapassa 64 
por mil. Fica assim evi-
dente que o corte de verbas 
determinado pelo gox orna-
dor Paulo Egydio . acabará 
por comprometer. mais uma 
vez, o nivel de vida e a pro-
pria segurança das camadas 
menos favorecidas da popu-
lação que, nas circunstan-
cias atuais, deveriam estar 
recebendo dos poderes publi-
cos -- conforme determina-
ção do proprio presidente da 
Republica — unia assisten-
cia em nivel cada vez mais 
elevado. 

A tal ponto chegam os 
proteste a diante da facilida-
de com que o governo do 
Estado corta pela metade o 
erçamento da Secretaria da 
Saude, sob a alegação de que 
é preciso economizar recur-
sos, que. já se esboça uma 
reação nos proprios quadros 
administrativos desse orgão, 
onde se comenta que "o go-
verno pregou unia grande 
peça" naqueles que aci.e.di-
taram nas suas promessas e 
se dispuseram a executar 
um trabalho serio de plane-
jamento e de aplicação de 
verbas. Tanto assim que 
chega a prever unia crise nO 
secretariado se o assunto 
não for revisto e se o govr-
no do Estado não chegar a 
incluir nos seus planos de 
economia tambénr as ; en-
presas publicas, que pagam 
elevados salarios a seus di-
retores e continuam a exe-
cutar obras que a rigor de-
veriam ser consideradas su-
perfinas, face à dificuldade  

de assegurar alimentação 
adequada e assistencia me-
dica às crianças. "Se a si-
tuação é aflitiva como dizem 

contenta um tecnico eia 
saude publica -  — a respon-
sabilidade pelos cortes oeça-
mentarios deveria ser repar-
tida equitativamente. Não é 
justo sacrificar somente os 
setores que tradicionalmen-
te recebiam tiranos e que 
passaram a receber um pou-
co mais, numa tentativa de 
desfazer a mistica de que o 
desenvolvimento é medido 
pela ampliação da infra-es-
truttira e nunca pelo nivel 
de vida de que desfruta, a 
população-. 


